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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.111.002/SP - 
TEMA 143.  REVISÃO QUE DEMANDA, NA ESPÉCIE, O REVOLVIMENTO DO 
SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO. 

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial 1.111.002/SP, na sistemática dos recursos repetitivos (Tema 143), 
firmou a seguinte tese: "Em casos de extinção de execução fiscal em virtude de 
cancelamento de débito pela exequente, define a necessidade de se perquirir quem 
deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários 
advocatícios" 

2. O Tribunal de origem seguiu a tese cogente ao pautar-se pelo princípio da 
causalidade para afastar a condenação dos ônus de sucumbência da Fazenda 
exequente por considerar que a instauração do processo executivo decorreu da desídia 
do contribuinte em apresentar os documentos fiscais solicitados no âmbito do processo 
administrativo. 

3. Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em 
harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo na 
hipótese o disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida"). 

4. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
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à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.111.002/SP - 
TEMA 143.  REVISÃO QUE DEMANDA, NA ESPÉCIE, O REVOLVIMENTO DO 
SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO. 

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial 1.111.002/SP, na sistemática dos recursos repetitivos (Tema 143), 
firmou a seguinte tese: "Em casos de extinção de execução fiscal em virtude de 
cancelamento de débito pela exequente, define a necessidade de se perquirir quem 
deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários 
advocatícios" 

2. O Tribunal de origem seguiu a tese cogente ao pautar-se pelo princípio da 
causalidade para afastar a condenação dos ônus de sucumbência da Fazenda 
exequente por considerar que a instauração do processo executivo decorreu da desídia 
do contribuinte em apresentar os documentos fiscais solicitados no âmbito do processo 
administrativo. 

3. Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em 
harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo na 
hipótese o disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida"). 

4. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
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à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por REPRESENTACOES 
COMERCIAIS DEBONE LTDA contra a decisão do Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho ementada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS. 
INVESTIGAÇÃO QUANTO À CAUSALIDADE. REEXAME DO GRAU DE 
DECAIMENTO DE CADA UMA DAS PARTES. QUESTÃO DE FATOS E DE 
PROVAS. INVIABILIDADE NESTA SEARA RECURSAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fl. 2.589).

A parte agravante sustenta que, ao contrário do que constou na decisão 
agravada, não postulou no recurso especial a revisão do quantitativo arbitrado a título 
de honorários advocatícios, nem buscou aferir se houve sucumbência mínima ou 
recíproca, mas sim a inversão total dos ônus sucumbenciais, considerando que houve 
procedência integral dos embargos à execução ante a declaração da nulidade do auto 
de infração. 

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do feito a 
julgamento pelo órgão colegiado. 

Impugnação apresentada pela parte adversa às fls. 2.604/2.607.

É o relatório.

VOTO

Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, a parte 
agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão agravada.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial 1.111.002/SP, na sistemática dos recursos repetitivos (Tema 143), firmou a 
seguinte tese: "Em casos de extinção de execução fiscal em virtude de cancelamento 

de débito pela exequente, define a necessidade de se perquirir quem deu causa à 

demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários advocatícios" É a 
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seguinte a redação da ementa do precedente qualificado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
CANCELAMENTO DO DÉBITO PELA EXEQUENTE. ERRO DO CONTRIBUINTE 
NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - DCTF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO RETIFICADORA, SE 
HOUVER, EM COTEJO COM A DATA DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que vem dotado de 
fundamentação suficiente para sustentar o decidido.

2. Em sede de execução fiscal é impertinente a invocação do art. 1º-D, da Lei 
n. 9.494/97, tendo em vista que o Plenário do STF, em sessão de 29.09.2004, 
julgando o RE 420.816/PR (DJ 06.10.2004) declarou incidentemente a 
constitucionalidade da MP n. 2180-35, de 24.08.2001 restringindo-lhe, porém, a 
aplicação à hipótese de execução, por quantia certa, contra a Fazenda Pública 
(CPC, art. 730).

3. É jurisprudência pacífica no STJ aquela que, em casos de extinção de 
execução fiscal em virtude de cancelamento de débito pela exequente, define a 
necessidade de se perquirir quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o 
ônus pelo pagamento dos honorários advocatícios. Precedentes: AgRg no REsp. 
Nº 969.358 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
6.11.2008; EDcl no AgRg no AG Nº 1.112.581 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 23.7.2009; REsp Nº 991.458 - SP, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 2.4.2009; REsp. Nº 
626.084 - SC, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 7.8.2007; 
AgRg no REsp 818.522/MG, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 21.8.2006; 
AgRg no REsp 635.971/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 16.11.2004.

4. Tendo havido erro do contribuinte no preenchimento da Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, é imprescindível verificar a data da 
apresentação do documento retificador, se houver, em cotejo com a data do 
ajuizamento da execução fiscal a fim de, em razão do princípio da causalidade, se 
houver citação, condenar a parte culpada ao pagamento dos honorários 
advocatícios.

5. O contribuinte que erra no preenchimento da Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais - DCTF deve ser responsabilizado pelo pagamento 
dos honorários advocatícios, por outro lado, o contribuinte que a tempo de evitar a 
execução fiscal protocola documento retificador não pode ser penalizado com o 
pagamento de honorários em execução fiscal pela demora da administração em 
analisar seu pedido.

6. Hipótese em que o contribuinte protocolou documento retificador antes do 
ajuizamento da execução fiscal e foi citado para resposta com a consequente 
subsistência da condenação da Fazenda Nacional em honorários.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp n. 1.111.002/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 23/9/2009, DJe de 1º/10/2009.)

Ainda sobre o tema,  cito os recentes julgados: 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "Em caso de extinção da 
execução, a imposição de obrigação de pagamento de honorários advocatícios 
deve levar em conta tanto a regra geral da sucumbência quanto o princípio da 
causalidade. Não se justifica a imposição de sucumbência à parte exequente, que 
teve frustrada a pretensão de satisfação de seu crédito, em razão de prescrição. A 
parte devedora, ao deixar de cumprir a obrigação (pagar a dívida), deu causa ao 
ajuizamento da execução. A causalidade diz respeito a quem deu causa ao 
ajuizamento da execução - no caso, a parte devedora, que deixou de satisfazer a 
obrigação -, não tendo relação com o motivo que ensejou a decretação da 
prescrição (inércia/desídia da parte credora)." (AgInt no REsp n. 1.959.952/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 12/8/2022).

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.194.938/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ÔNUS DE 
SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

1. "É possível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de 
honorários advocatícios em decorrência da extinção da Execução Fiscal pelo 
acolhimento de Exceção de Pré-Executividade" (tema decidido no REsp 
1.185.036/PE, repetitivo, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
1º/10/2010).

2. Contudo, o ônus da sucumbência deve ser suportado por quem deu causa 
ao ajuizamento da ação; e, ao contrário da prescrição do crédito tributário ocorrida 
antes da instauração da relação processual, o reconhecimento da ocorrência de 
prescrição intercorrente não enseja, em regra, a condenação da Fazenda Pública 
nos ônus de sucumbência, tendo em vista que, nessa hipótese, não foi a Fazenda 
exequente a responsável pelo ajuizamento da ação nem pela não localização do 
devedor ou de seus bens.

3. "Há situações em que, mesmo não sucumbindo no plano do direito 
material, a parte vitoriosa é considerada como geradora das causas que 
produziram o processo e todas as despesas a ele inerentes [...] a prescrição 
intercorrente por ausência de localização de bens não afasta o princípio da 
causalidade em desfavor da parte executada, nem atrai a sucumbência para a 
parte exequente" (REsp 1835174/MS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, DJe 11/11/2019).

4. No caso dos autos, o TRF da 4ª Região manteve decisão que, ao extinguir 
execução fiscal em decorrência da prescrição intercorrente, deixou de condenar a 
Fazenda em honorários advocatícios, ante o princípio da causalidade.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.845.936/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 
2/6/2021.)

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou:

Por tais fundamentos, mantém-se a extinção da execução, mas é devida a 
modificação dos honorários sucumbenciais e a quem lhes compete.
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O §10, do artigo 85, do CPC, prevê que "nos casos de perda do objeto, os 
honorários serão devidos por quem deu causa ao processo". 

No presente caso, restou evidenciado que a execução fiscal foi proposta em 
razão da omissão da embargante em apresentar a totalidade dos documentos 
fiscais requeridos no âmbito do procedimento administrativo. 

Significa dizer que, caso a embargante tivesse apresentado integralmente os 
documentos solicitados pelo fisco, este não presumiria a omissão de operações 
tributáveis e, consequentemente, não teria proposto demanda judicial para 
cobrança dos supostos créditos tributários.

A documentação fiscal só foi exibida quando da realização da prova pericial.

Foi a parte embargante/executada, portanto, quem deu causa ao processo 
de execução, ora extinto, devendo arcar com as despesas processuais os 
honorários do procurador da parte contrária.

Para fixação dos honorários deve-se levar em consideração o grau de zelo 
do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da 
causa, conforme estabelece o artigo 85, §2°, do CPC. Tais critérios são extensíveis 
às causas das quais participa a fazenda pública, nos termos do §3° do mesmo 
artigo. 

Portanto, tendo em vista a duração do processo e a complexidade da causa, 
inverto a sucumbência, condenando a embargante ao pagamento das custas 
processuais e dos honorários do procurador do Estado que, por apreciação 
equitativa, fica mantida em 8% sobre o valor atualizado da causa (fls. 2.469/2.470).

 Observo que o  Tribunal de origem seguiu a tese cogente ao pautar-se pelo 
princípio da causalidade para afastar a condenação dos ônus de sucumbência da 
Fazenda exequente por considerar que a instauração do processo executivo decorreu 
da desídia do contribuinte em apresentar os documentos fiscais solicitados no âmbito 
do processo administrativo. 

Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em harmonia 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo na hipótese o 
disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"). 

Ademais, entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de 
novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial".
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Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NA ORIGEM, AÇÃO REGRESSIVA. AVARIA DE MERCADORIAS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACORDO HOMOLOGADO. TERCEIRO NÃO 
PARTICIPANTE DO ACORDO, MAS APENAS DA LIDE. RESPONSABILIDADE 
PELO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. PRECEDENTES DESSA CORTE. SÚMULA 7, DO STJ. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS INDEPENDEM DE PEDIDO EXPRESSO OU 
DE PRÉVIO CONTRADITÓRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação regressiva de indenização, em decorrência do 
pagamento de indenização por avaria de mercadorias ocorrida durante o 
transporte.

2. Delimitação jurídica: quem seria o responsável pelo pagamento de 
honorários advocatícios em ação que teve sentença homologatória de acordo entre 
duas partes, sem a participação de uma terceira que havia sido inserida no polo 
passivo pela recorrente, autora da ação originária.

3. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o princípio da causalidade 
orienta que a sucumbência ficará a cargo daquele que deu causa à instauração da 
demanda ou do incidente. Precedentes.

4. É inviável, no caso, rever a conclusão do Tribunal de origem acerca 
da aplicação do princípio da causalidade, porquanto demandaria reexame de 
provas, vedado nos termos da Súmula nº 7/STJ.

5. Os honorários sucumbenciais independem de formulação de pedido 
expresso ou de prévio contraditório, pois decorrem de imperativo legal, pertinente 
aos efeitos da sucumbência e do princípio da causalidade.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.061.482/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023 – 
grifos não originais.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA FUNDADA EM ERRO DE FATO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRETENSÃO RESISTIDA POR PARTE DO 
EXEQUENTE. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA Nº 7/STJ. DECISÃO EM HARMONIA COM O ENTEN 
DIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO NEGADO PROVIMENTO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. O entendimento consolidado no âmbito deste Tribunal Superior é no 
sentido de que a decisão que estabelece a obrigação de suportar as despesas do 
processo - inclusos os honorários advocatícios - deve pautar-se pelos princípios da 
sucumbência e da causalidade. In casu, o Tribunal estadual concluiu que a 
apelante tentou a solução amigável da penhora indevida, entretanto o apelado 
quitou-se silente, mesmo consciente dos prejuízos suportados pela apelante diante 
da penhora indevida. Incide a Súmula nº 83/STJ quanto à aplicação do princípio da 
causalidade no caso concreto.

3. Revisar a conclusão do Tribunal estadual acerca da fixação dos 
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honorários sucumbenciais, feita com base no princípio da causalidade, 
encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo interno negado provimento. (AgInt no AREsp n. 1.974.334/MG, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
15/3/2023.)

Por fim, majoro, em desfavor da parte recorrente, em 10% (dez por cento) o 
valor já arbitrado a título de honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, § 11, do 
CPC, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do 
dispositivo, bem como os termos do art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal. 

Ressalto que a majoração dos honorários na forma prevista no art. 85, § 11, 
do CPC/2015 justifica-se pelo manifesto propósito da regra processual de desestimular 
a interposição de recursos infundados pela parte vencida e podem ser arbitrados pelo 
órgão colegiado em agravo interno ou embargos de declaração quando não fixados na 
decisão monocrática que rejeita o recurso. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS 
NÃO FIXADOS. REQUISITOS PREENCHIDOS. OMISSÃO APONTADA. 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITO INTEGRATIVO.

1. Os embargos de declaração destinam-se a desfazer ambiguidade, aclarar 
obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão existentes no julgado (art. 
1.022 do CPC).

2. Os honorários recursais, previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015, são 
devidos quando preenchidos, simultaneamente, os seguintes requisitos: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou em vigor o novo Código 
de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou não provido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em 
honorários advocatícios no feito em que interposto o recurso. Precedentes.

3. Satisfeitos os requisitos para a fixação dos honorários recursais, a sua não 
fixação na decisão monocrática no agravo em recurso especial, tampouco no 
acórdão que julgou o agravo interno, autoriza o seu arbitramento pelo órgão 
colegiado em sede de embargos de declaração.

4. Embargos de declaração acolhidos. (EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.998.743/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. 
INADMISSÃO LIMINAR. HONORÁRIOS RECURSAIS. OMISSÃO. 
ARBITRAMENTO. NECESSIDADE. MULTA PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. APLICAÇÃO AUTOMÁTICA. 
INADMISSIBILIDADE. DECLARATÓRIOS. ACOLHIMENTO PARCIAL.

1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior decidiu que os honorários 
advocatícios devem ser majorados nos embargos de divergência regidos pelo 
CPC/2015, visto que tem início novo grau recursal, procedendo-se à fixação dos 
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honorários recursais de ofício quando do julgamento do agravo interno no caso de 
a decisão monocrática de indeferimento liminar for omissa no ponto.

2. A multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é consequência automática 
do não conhecimento ou do não provimento unânime do agravo interno. Quando 
exercitado o regular direito de recorrer e não verificada hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária, afasta-se 
mencionada penalidade.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, apenas para sanar 
omissão, fixando-se honorários recursais em favor da parte autora. (EDcl no AgInt 
nos EREsp n. 1.881.207/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022.)

Pelas razões expostas, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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